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PROJETO DE RESOLUÇÃO DA VIGÉSIMA SÉTIMA

REUNIÃO DE CONSULTA DOS

MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES

(Apresentado pela Delegação do Equador)


A REUNIÃO DE CONSULTA DOS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES,

LEVANDO EM CONTA:

1. Que, mediante a resolução CP/RES. 1005 (1863/12) do Conselho Permanente da Organização, de 17 de agosto de 2012, convocou-se a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, a fim de “tratar da situação entre Equador e Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte concernente à inviolabilidade das representações diplomáticas do Equador no Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte em conformidade com o Direito Internacional” e “acordar as medidas a serem adotadas”; e

CONSIDERANDO:

2. Que os Estados americanos reafirmam, na Carta da Organização dos Estados Americanos, que “o direito internacional é a norma de conduta dos Estados em suas relações recíprocas” (Artigo 3, a);
3. Que é fundamental, para tal, o estrito cumprimento por todos os Estados das normas que regulam a proteção, o respeito e a inviolabilidade das representações das missões diplomáticas e repartições consulares, codificadas na Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas, de 18 de abril de 1961, em especial o disposto no Artigo 22, e na Convenção de Viena sobre Relações Consulares, de 24 de abril de 1963, especialmente o disposto no Artigo 31;

4. Que o Governo da República do Equador informou publicamente que, em 15 de agosto de 2012, recebeu do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte um aide-mémoire em que declara, entre outros aspectos, “(…) que há base jurídica no Reino Unido – a Lei sobre Representações Diplomáticas e Consulares de 1987 (Diplomatic and Consular Premises Act 1987) – que nos permitiria adotar medidas para prender o Senhor Assange na atual representação da Embaixada”; e

5. Que o Governo da República do Equador, em 16 de agosto de 2012, anunciou a concessão de asilo político ao Senhor Julian Assange, que o solicitou em 19 de junho de 2012 junto à Embaixada do Equador em Londres,

RESOLVE:

1.
Reiterar a plena vigência dos princípios e normas que regulam as relações diplomáticas entre os Estados e, em especial, aquelas referentes ao pleno respeito à inviolabilidade das representações das missões diplomáticas e repartições consulares, em conformidade com o estabelecido na Convenção de Viena de 1961 sobre Relações Diplomáticas e na Convenção de Viena de 1963 sobre Relações Consulares.


2.
Reafirmar que esses princípios e normas constituem regras fundamentais para assegurar a convivência pacífica entre todos os países que constituem a comunidade internacional.

3.
Reiterar a plena vigência dos princípios consagrados no Direito Internacional, como o respeito à soberania, o fiel cumprimento dos tratados internacionais, a solução pacífica de controvérsias, a coexistência pacífica dos Estados e a renúncia a recorrer à ameaça do uso da força para dirimir conflitos.


4.
Repudiar qualquer manifestação que ponha em risco a inviolabilidade das representações das missões diplomáticas e reiterar a obrigação de todos os Estados de não invocar normas de direito interno para justificar o descumprimento de suas obrigações internacionais e, nesse contexto, manifestar sua solidariedade e apoio ao Governo da República do Equador.

5.
Instar os Governos do Equador e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte a dar continuidade ao diálogo para resolver suas atuais diferenças em conformidade com o Direito Internacional, levando em conta as manifestações recentemente formuladas pelas autoridades de ambos os governos.

6.
Encarregar o Conselho Permanente de fazer o atento acompanhamento do assunto.
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